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Resumo 
O artigo discute, a partir de revisão teórica, o habitar doméstico e seus aspectos de 
composição materiais e imateriais. Procura-se compreender os significados da palavra habitar, 
transcendendo o pragmatismo formal e utilitário, dividindo-o hierarquicamente como: abrigo, 
casa e lar, e compreendendo que para cada uma dessas denominações, há critérios distintos de 
ambiência. O abrigo é entendido como proteção. A casa assume o conceito de abrigo e as 
relações simbólicas no ambiente construído. O lar é o conjunto dos dois conceitos citados, 
junto às relações interpessoais. Como representação material, o habitar doméstico necessita 
proteger, definindo limites. A representação imaterial é que atribui sentido ao ambiente 
construído, fazendo dele um lugar. A relação entre as representações materiais e imateriais é 
que conceituam abrigo, casa e lar e dão verdadeiro sentido ao ambiente construído.  
Palavras-chave: Habitar doméstico. Casa. Material. Imaterial. 
 
Abstract 
The article discusses the theoretical review from the domestic habitat and its material and 
immaterial aspects of composition. We wanted to understand the meanings of the word 
habitat, transcending the formal and utilitarian pragmatism, dividing hierarchically as: shelter, 
house and home, and realizing that for each of these names, there are different criteria for 
ambience. The shelter is intended as protection. The house takes the concept of shelter and 
symbolic relationship in the built environment. The home is the set of the two mentioned 
concepts, along with interpersonal relationships. As a material representation, domestic 
habitat needs to protect by setting limits. The representation is immaterial that gives meaning 
to the built environment, making it a place. The relationship between material and immaterial 
representations is that conceptualize shelter, house and home and give true meaning to the 
built environment. 
Keywords: Domestic habitat. Home. Material. Immaterial. 
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1 INTRODUÇÃO: O CONCEITO DE HABITAR 
 
A realidade objetiva é sempre modelada pelas “leituras” que as pessoas fazem. Este 
entendimento marca a diferença entre considerar o ambiente construído apenas como 
representação material ou analisá-lo como elemento maior, inserido no contexto, assumindo a 
influência das diferenças e experiências individuais, bem como das construções sociais em 
seu significado.  
Essa visão assume que o homem está em interação dinâmica com o ambiente 
construído. “Tem-se, pois, o movimento da bidirecionalidade e uma antropologia de tendência 
ativa, acima de tudo, transacional: a pessoa não somente reage a estímulos ambientais, mas 
intervém sobre o meio deliberadamente [...]” (FELIPPE, 2010, p. 300). Homem e ambiente 
fazem parte de um sistema integrado, cuja compreensão é necessária para o entendimento de 
quaisquer aspectos dessa relação.  
Nesse sentido, mesmo quando o ambiente construído assume formas variadas, é 
possível investigá-lo a partir de características conceituais constantes, que respondem à 
própria condição humana. A importância desse sentido maior do objeto arquitetônico permite 
vencer o descaso que muitas arquiteturas possuem, não reconhecendo intenções específicas de 
projeto, pecando pela falta ou incoerência. Muitas vezes, o ambiente construído é desprovido 
de um propósito, dificultando a apropriação e a formação do sentido de lugar.  
Sob essa perspectiva, procura-se compreender os significados da palavra habitar, 
transcendendo o pragmatismo formal e utilitário de ocupar um ambiente construído. Sabe-se 
que o habitar surge com a própria existência humana; afinal anterior à arquitetura, habita-se o 
mundo e o próprio corpo. O ambiente construído, por sua vez, é uma resposta humana a essa 
necessidade e para a Arquitetura é o próprio sentido de existência (FELIPPE, 2010).  
No entendimento que o habitar doméstico responde inicialmente às necessidades 
físicas e posteriormente psicossociais, ele pode ser dividido hierarquicamente como: abrigo, 
casa e lar. Compreendendo que para cada uma dessas denominações, há critérios aos quais se 
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Figura 1. Resumo dos gradientes do habitar. 
 
Fonte: Savi, 2016. 
 
O primeiro ambiente construído é o abrigo. A cabana primitiva talvez seja a primeira 
imagem da habitação, atribuída aos povos dos primeiros tempos. É possível observar o 
princípio essencial de amparo, produzido pela necessidade de domesticar o espaço natural. 
Independente das variações existentes, o abrigo responde sempre ao contexto de proteção 
(RAPOPORT, 1976) (figura 2).  
 
Figura 2. Anta da Cerqueira, edificada entre 4000-3500 a.C., Aveiro, Península Ibérica. 
 
Fonte: Carvalho, 20054. 
                                                          
4 Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Pr%C3%A9-
hist%C3%B3ria_da_pen%C3%ADnsula_Ib%C3%A9rica#/media/File:Anta_Cerqueira_em_Couto_Esteves.JPG
>. Acesso em 10 abr. 2016. 
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Com o estabelecimento da vida em sociedade, os homens precisaram de espaços para 
se encontrar, para partilharem a comida e para possuírem como território privado, surge então 
o conceito da casa. Nela, as relações espaciais e sociais foram ordenadas. “Primeiro notam-se 
as distinções; os humanos então as descrevem por meio da linguagem, e as fazem por meio da 
construção” (RAPOPORT, 1976) (figura 3). A casa não é apenas uma estrutura material, mas 
um fenômeno cultural, sua forma e organização são influenciadas largamente pelos contextos 
aos quais ela pertence (RAPOPORT, 1976).   
 
Figura 3. Evolução humana e cultural influenciam diretamente no habitar. 
 
Fonte: Hespanhol, 2016. 
 
A casa tornar-se um lar quando há relações interpessoais, é lugar de apego, intimidade 
protegida, carregada de significados e lembranças, onde uns se preocupam com os outros. 
Quando é um espaço fechado e humanizado, dotado de valores e sentimentos.  
Segundo Rapoport (1976), para o ambiente construído ser denominado abrigo, casa ou 
lar, precisa ser descoberto e não presumido mediante limitadas experiências culturais. Com 
base nisso, o artigo discute a partir de revisão teórica o habitar doméstico e seus aspectos de 
composição materiais e imateriais. O objetivo é caracterizar a interligação entre essas 
representações para a definição do conceito.  
 
2 O HABITAR DOMÉSTICO 
 
Habitar é compreendido por visões materiais a partir do objeto e da ação, conforme 
define Norberg-Schulz (1985, p. 12) é “[...] ter um teto sobre nossas cabeças e um certo 
número de metros quadrados à nossa disposição”; mas pode ser conceituado também com 
aproximações imateriais, qualitativas, como refletiu Martin Heidegger (2002) na 
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epistemologia da palavra (figura 4). 
 
Figura 4. Origem etimológica da palavra “habitar”, segundo referência de Heidegger. 
 
Fonte: De Camargo, 2007, p. 22. 
 
A aproximação com as palavras: cuidado e preservação, é reiterada por Heidegger 
(2002) quando relaciona ao “ser/estar/ficar/permanecer” do homem sobre a Terra. Segundo o 
autor, o verdadeiro cuidar consiste em não prejudicar o que é cuidado e, também, resguardar 
sua essência, buscando o “estado de paz”. O habitar é constituído, ainda, de “orientação” e 
“identificação” em relação ao meio. A ação acontece quando se sabe onde está e como está, 
quando há a experimentação em todos os significados (HEIDEGGER, 2002).  
Norberg-Schulz (1985) também classifica o ato de habitar uma casa como uma 
atividade que implica numa relação de significados identificados e, por isso, de pertencimento 
entre o ser humano e um determinado meio. Para o autor, habitar tem como propriedade “[...] 
a insolúvel unidade entre vida e lugar” (NORBERG-SCHULZ, 1985, p. 13). Compreende-se, 
então, que habitar tem aspectos materiais (físicos e concretos) e imateriais (de essência), e a 
classificação do habitar doméstico acontece pela experiência do cotidiano num lugar em que 
se possui o cuidado físico e a preservação da vivência em paz.  
Habitar uma casa constitui o arquétipo mais rico de significados ao ser humano. É 
símbolo de todas as “peles” que o envolvem: o seio materno, a família e o universo. “Estar em 
casa” significa dispor de um espaço que, por um lado, se pode assinalar com uma marca e, por 
outro, delimita um território inviolável sobre o qual se exerce um direito (FISCHER, 1994). 
Heidegger (2002) confirma que o caráter fundamental do habitar é cuidar e preservar 
algo na sua própria essência, livrando-o das “ameaças” contra o “estado de paz”. Afirma, 
também, que é na privacidade desse ambiente físico que cada pessoa se recolhe para se 
preservar e se desenvolver. Norberg-Schulz (1985, p. 89) completa: “Uma vez cumprida 
nossa tarefa social, nós nos recolhemos de volta em nossas casas para recuperarmos nossa 
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identidade pessoal. A identidade pessoal é, portanto, um componente do habitar doméstico”.  
A expressão “minha casa” possui duas vertentes principais: a proteção contra o mundo 
exterior e o apego a um lugar como fator de identidade. A casa representa uma espécie de 
barreira às intromissões externas, porque limita e controla o número de interações e, na sua 
construção, separa-se o mundo externo – inseguro e ameaçador – do interno – protegido 
(FISCHER, 1994). 
Apesar da privacidade existente no habitar doméstico, Heidegger (2002) e Norberg-
Schulz (1985) afirmam não ser possível desconsiderar para análise a conexão dos papéis 
assumidos fora do habitar, porque é perceptível nessa relação interior e exterior o contraponto 
com o que se quer cuidar e preservar. Não há um polo oposto e dissociado, mas uma distinção 
entre o público e o privado, influenciada pelo contexto sociocultural em que se convive.  
A casa é construída pelo homem e aparece como representativa dos elementos 
fundamentais do ser, “[...] de sua natureza mais profunda, inteira, e como tal, de alguma 
forma, a pedra angular da personalidade humana” (GRUBITS, 2003, p. 99). O habitar 
doméstico é um processo que envolve escolhas de natureza particular, onde o indivíduo ou 
um pequeno grupo constituem o lugar e as suas regras.  
Considerando o contexto cultural como influenciador das decisões que envolvem o 
habitar doméstico, é preciso conceituar cultura. Segundo a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), “[...] Cultura pode ser considerada como 
o variado conjunto de características espirituais, materiais, intelectuais e emocionais de uma 
sociedade ou grupo social”. É possível observar, então, que o conceito de habitar é tão amplo 
quanto à própria existência humana, em razão dos contextos culturais que nele se inserem e 
que por vezes o enriquecem e noutras, oprimem. 
 
2.1 A REPRESENTAÇÃO MATERIAL 
 
Habitar é uma prática humana universal, significando a referência que se pratica a um 
determinado lugar, designado por Norberg-Schulz (1985, p. 13) como “nosso pequeno 
mundo”. Para que essa experiência se conclua, são necessários instrumentos dentro do 
ambiente físico que propiciem a identidade com o habitar doméstico. Nesse entendimento, 
Bollnow (2008) afirma que para se viver “com sossego” nesse “lugar fixo no espaço” é 
preciso compreendê-lo não como um “simples ponto”, de onde partem os caminhos para o 
mundo, mas um lugar por onde se possa mover despreocupadamente. Heidegger (2002) 
completa afirmando que a paz em que se vive está relacionada com o entorno de domínio 
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habitado, tornando imprescindíveis “o teto e os muros protetores”. 
O habitar doméstico como matéria e localização física é refletido além das 
especificidades da natureza arquitetônica (forma, linguagem, etc.) e da tipologia habitacional 
(casa, apartamento, etc.). É compreendido pela propriedade de acolher física e 
psicologicamente, sem ignorar a relação com o meio; conduzindo a observação da casa como 
proteção frente ao mundo e meio de identificação com esse mesmo mundo.  
A visão fenomenológica de Bachelard apresenta que por mais variados os tipos de 
habitação humana, em termos geográficos e etnográficos, em todas as formas há a ideia de 
“concha inicial em toda a moradia”; “o germe da felicidade central, segura, imediata” 
(BACHELARD, 2000, p. 24). Faz-se reconhecer a universalidade da casa no sentido físico-
material, como o princípio de “cabana”, “ninho”, com os cantos onde se quer recolher. 
A proteção surge com o entendimento de estabelecer limites “visíveis” e “imediatos”. 
Desenvolvem-se dois conceitos nitidamente separados: o do “espaço exterior” – “grande, 
geral” – e o do “espaço interior” – “especial, privado”. Dessa maneira, o exterior é 
compreendido como desafiador e o interior como refúgio – seja dos rigores das intempéries, 
do assédio de quem não se deseja, da agressão física, ou de algo menos concreto, porém não 
menos invasivo, a vida social (DE CAMARGO, 2007). A privação do habitar doméstico – a 
casa – e a existência apenas no espaço exterior implicariam em uma vida de eterna fuga, na 
qual o homem seria um eterno perseguido (BOLLNOW, 2008). Corroborando, a narrativa “A 
Construção”, do escritor Kafka (2009), se utiliza do conceito de casa física como abrigo 
material e emocional (imaterial). Na história que conta, o animal vive raros momentos de 
regozijo e paz ao perceber quão protegido está pela moradia.  
Norberg-Schulz (1985) afirma que por meio da casa física faz-se parte do mundo: sem 
os frutos “sagrados” do céu e da terra, o lado de dentro permaneceria “vazio”. Habitar uma 
casa significa habitar o mundo. A casa, segundo Milton Santos (2002), traduz 
pragmaticamente as ações do mundo exterior, “[...] do qual lhe vêm solicitações e ordens 
precisas de ações condicionadas” (SANTOS, 2002, p. 322).  
A forma construída do espaço habitado afeta o comportamento e os modos de vida de 
seus usuários, com a incorporação física dos padrões de comportamento de seus habitantes, 
incluindo seus desejos e motivações. É, então, o meio para a atuação no mundo, passando a 




Revista Iniciação Científica, Criciúma, v. 13, n. 1, 2015. 
12 
2.2 A REPRESENTAÇÃO IMATERIAL 
 
Além da proteção, a casa possui também representações imateriais, compreendidas no 
sentido da integração do homem no ambiente construído, ou seja, a realidade vivida, onde 
atuam concomitantemente a vida e a cultura, os interesses espirituais e as responsabilidades 
sociais. Zevi (2002), ao tratar do assunto, afirma que na Arquitetura, diferente das Artes 
Plásticas, a dimensão subjetiva das emoções e impressões psicológicas não seria uma 
qualidade própria do objeto, mas um “fenômeno totalmente distinto e concreto”, que requer 
experimentação para que aconteça. Dessa maneira, o espaço arquitetônico sem uso não 
desperta sensações.  
Quando o homem estabelece aproximações com a casa, há associações emocionais e 
psicológicas que envolvem experiências vividas no espaço atual ou não. “Muitas vezes, passa-
se um longo período da vida buscando-se reencontrar, em novas casas, as boas impressões 
que um habitar doméstico da infância deixou marcadas no íntimo de uma pessoa [...]” (DE 
CARMARGO, 2007, p. 67-68). 
Sobre esses valores subjetivos atribuídos aos objetos, não é possível que se mensure 
quais são e como é essa valoração. Ainda que culturalmente se atribua importância aos 
objetos, é o homem quem dá “alma” e transforma sua identidade. Acerca disso, é importante 
afirmar que, ao longo do tempo, a vivência com o objeto – a casa – também se transforma, 
atribuindo maior ou menor grau de importância. Quando se habita novos ambientes, 
incorporam-se à estrutura física novos valores sociais (KING, 2004), o que não impede que 
sejam resgatadas memórias de casas já passadas (a casa da infância ou dos avós, por 
exemplo). Esse novo processo inicia como o objeto concreto deixando de ser visto apenas 
pelas características geométricas (materiais), como uma “caixa inerte” (BACHELARD, 2000, 
p. 62), e revelando-se como a “essência da noção de casa”.  
 
Construímos “paredes” imaginárias, “com sombras impalpáveis”, reconfortando-nos 
com tais “ilusões de proteção”. Ou, inversamente, também podemos sentir-nos 
amedrontados diante dos mais grossos muros e “duvidar das mais sólidas muralhas”. 
Com isto, nossa casa passa a existir para nós, seres abrigados, não apenas no sentido 
linear do dia-a-dia, no curso da história de sua existência. Em uma relação de eterna 
dialética, passamos, assim, a vivê-la simultaneamente “em sua realidade” e – através 
do pensamento e dos sonhos – “em sua virtualidade” (BACHELARD, 2000, p. 20, 
24, 25). 
 
A vivência permanente permite que o ambiente construído – material e concreto – 
apresente sua complexidade através de recantos e nichos identificáveis, responsáveis por 
ampliar a compreensão da casa. Passa-se a reconhecer aspectos além da realidade, porque 
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passa a abrigar sonhos, segredos, particularidades (BACHELARD, 2000). Ao longo do tempo 
até mesmo dos desgastes do uso se tornam aspectos de valoração (BOLLNOW, 2008). 
A casa passa a ser percebida, assim que é habitada e quando deixa de ser apenas o 
material, como objeto significado, uma entidade particular e única, capaz de acolher, dar 
apoio emocional (DE CAMARGO, 2007), “[...] encontramos conforto, no sentido lato da 
palavra: animar, confortar, consolar” (DE CAMARGO, 2007, p. 88). O entendimento de 
conforto surge como uma função compensatória, a busca pelo restauro físico e psicológico.  
Acredita-se que a casa possui o caráter essencial de abrigar, mas também de acolher 
significados atribuídos. A “simbiose” das representações materiais e imateriais dá a esse 
ambiente construído o papel de restaurador. O sentimento de “sentir-se em casa” – de 
identidade com o lugar e de rotina identificada – é proporcionado ainda por regras de uso 
especialmente pela privacidade e territorialidade, dimensões importantes para as 
representações imateriais, e ao mesmo tempo representativas dela. 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS: MATERIAL OU IMATERIAL? 
 
À medida que se vivencia o cotidiano no habitar, há a incorporação de valores e 
significados que fazem o espaço possuir caráter particular, individualizado para seus 
habitantes. O ambiente construído deixa de ser um espaço e transforma-se em lugar. O lugar é 
compreendido a partir da visão de Norberg-Schulz (1985) como: “mais do que uma 
localização abstrata”, é o “retorno às coisas”. Através do habitar doméstico, praticado no 
cotidiano, transforma-se o sentido de casa para um espaço habitado, rico de significados, onde 
o sentido de liberdade e a posse são pontos fundamentais, e que se materializam através das 
regras de uso: privacidade e territorialidade.  
A privacidade doméstica é tão importante para o bem-estar humano, que foi 
reconhecida como um direito em 1948, na Declaração Universal dos Direitos Humanos. No 
Brasil, é amparada pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Ambas as 
leis, ao tratarem da vida privada e intimidade, abarcam a expressão genérica de “direito à 
privacidade”, considerando aspectos da esfera íntima e pessoal.  
Na visão da Psicologia Ambiental, a privacidade é “[...] o controle seletivo do acesso à 
intimidade de uma pessoa, ou ao grupo desta pessoa” (ALTMAN, 1975, p. 18). Entendendo 
por controle seletivo aquele que permite ou restringe. Ao observa esse controle junto às 
condições culturais, é possível afirmar que há diferentes formas de praticar a privacidade, e 
que algumas culturas necessitam mais do que outras. Gifford (1997) afirma que a privacidade 
Revista Iniciação Científica, Criciúma, v. 13, n. 1, 2015. 
14 
seria um estado de espírito, porque envolve – e até mesmo requer – cortesia, tato, reserva e 
respeito diante de uma vida não vedada por paredes.  
Independente das condições de propriedade que se tem no ambiente habitado, é 
sempre ali que se pode praticar o mínimo de intimidade, atribuindo a esse espaço o caráter 
privado e confidencial. “Independentemente de toda a ameaça exterior, seria, de fato, a 
necessidade de estar só, consigo mesmo, o que moveria o homem a se retirar para sua casa e a 
se fechar nela” (BOLLNOW, 2008, p. 145). Na intimidade, experimenta-se a possibilidade de 
praticar ações de cunho íntimo, sem que haja necessidade de justificá-las.  
Bollnow (2008) afirma que o homem adquire duas essências, uma privada e outra 
pública. Desta maneira, o que se permite mostrar ao público é distinto do que se faz na 
intimidade. “O que fazemos em nossas pequenas caixas de tijolos, procuramos manter 
privado, e queremos partilhar apenas com aqueles que conhecemos bem” (KING, 2004, p. 40-
41). Essa distinção entre o público e o privado numa casa é compreendida por Bollnow (2008) 
pela concepção da porta e da janela. A porta permite o livre acesso daqueles que pertencem ao 
ambiente, ou a intromissão daqueles que não são permitidos. A janela, ao contrário, é aberta e 
assim apresenta ao exterior o que deve ser visto, e quando se entra na casa por ela viola-se o 
espaço.  
A privacidade não aparece somente na relação interior e exterior. No interior das casas 
acontece em relação às pessoas com quem se compartilha o espaço doméstico, havendo 
controle do espaço e da partilha de informações. Segundo Gifford (1997), as principais 
reações comportamentais a essas situações têm o caráter de: protesto, expressão da opinião, 
determinação para permanecer no local apenas o mínimo necessário para concluir as 
atividades que têm que ser realizadas ali, fuga psicológica ou adaptação, seja pela busca de 
melhor interação com as outras pessoas, seja pela tentativa de fazer o espaço físico o mais 
confortável possível. 
Arendt (1999) confirma a importância para a existência humana da privacidade como 
“um lugar só nosso, no qual podemos nos esconder”, considerando o único modo eficaz de se 
garantir a preservação do que está e deve permanecer oculto. É também na privacidade que se 
reflete sobre o rumo das vidas, extravasando as emoções contidas pelas convenções sociais 
(GIFFORD, 1997). “[...] mesmo considerando as mais agradáveis e prazerosas experiências 
que possamos viver em nosso habitar lá fora, não raro, precisamos dar ‘um passo atrás’ e 
avaliar – em privacidade” (GIFFORD, 1997, p. 182). 
A privacidade e o território doméstico ainda são relacionados à preservação de 
particularidades imateriais – do desenvolvimento da identidade, da liberação de emoções, do 
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cultivo de relações afetivas. Essas particularidades encontram no ambiente doméstico – em 
ambientes específicos e povoados de objetos – o local para serem experimentadas e 
cultivadas. 
É importante destacar que há um período de tempo para a pessoa conhecer o espaço e, 
com isso, transformá-lo em lugar. Tuan (1983) observa que não é algo instantâneo, mas um 
processo resultante do conjunto singular de experiências, as quais se repetem cotidianamente. 
Afirma-se que a permanência no local é importante elemento para a constituição da ideia de 
lugar, especialmente quando há experiências com os objetos. “Com o tempo uma nova casa 
deixa de chamar nossa atenção; torna-se confortável e discreta como um velho par de 
chinelos” (TUAN, 1983, p. 203). O mesmo autor ressalva que a ausência de determinadas 
pessoas no local em que se vive pode fazê-lo perder o significado de lugar, sendo a 
permanência motivo de tristeza e irritação, ao invés de conforto.  
Relph (2004) completa que não considera suficiente a lista de características materiais 
normalmente associadas à ideia de lugar. Para o autor, implica também em ideias imateriais, 
de se “estar aqui e não lá; seguro, ao invés de ameaçado; envolvido, ao invés de exposto; à 
vontade, ao invés de estressado”. Ainda em relação à dialética de Relph, definem-se duas 
categorias: “insideness” e “outsideness”, relacionadas à questão do habitar doméstico. 
 
O insideness existencial: Sentido mais intenso da experiência de lugar, seria a 
condição de imersão profunda em relação a esse lugar – condição que pode ser 
relacionada corriqueiramente aos atos de encontrar-se em casa, de estar em meio à 
própria comunidade e/ou região; ou seja, de se ver inserido em meios relacionados 
ao sentimento de apego e pertencimento e identidade. 
O outsideness existencial: Oposto ao sentido de insideness, este conceito refere-se à 
percepção de estranhamento e alienação, tal como o que sentimos ao recém-
chegarmos a um lugar, ou quando alguém, após ter estado longe de seu lugar de 
nascimento, retorna e se sente um estranho pelo fato de o lugar não ser mais o 
mesmo que conhecera (DE CAMARGO, 2007, p. 176). 
 
Dessa maneira, privacidade e território aparecem como regras de uso que estabelecem 
com o lugar um desdobramento da concepção de Heidegger (2002) em relação ao habitar, 
porque a casa está centrada na ancoragem de representações materiais e imateriais. Essa casa 
é conectada através do tempo e da memória dos seus habitantes como um local distinto e 
protegido do ambiente externo. Onde as regras de privacidade estão livres de filtros culturais, 
sociais e o território é seu e facilmente identificado. Onde há relaxamento e não é necessário 
um controle contínuo dos limites. Dessa maneira, é possível afirmar que a Arquitetura, apesar 
de tratar dos aspectos materiais da habitação, não consegue dissociar-se do imaterial, afinal é 
a apropriação, os símbolos e significados que vão efetivamente definir o conceito ao ambiente 
construído, transformá-lo em abrigo, casa ou lar. Para responder a pergunta inicial: “Casa, 
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